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			Prefácio


			Os anos 1960 e 1970 testemunharam, especialmente nos países desenvolvidos, o maior avanço democrático da história até hoje. Ao fim de, então, mais de um século de luta organizada da classe trabalhadora e de duas grandes guerras, o mundo parecia ter se convencido de que racionalidade e justiça redistributiva eram o caminho para a construção de sociedades pacíficas. Em países como os Estados Unidos, a classe trabalhadora desfrutava de seus maiores salários relativos na história, e a ofensiva democrática desencadea­da nos anos 1960 elencava uma vitória após a outra: ampliação de direitos civis para os negros, avanço do feminismo e do direito das mulheres, crítica ao imperialismo (simbolizado pela oposição à Guerra do Vietnã) e um primeiro avanço importante das questões ecológicas. Parecia – e essa era à época uma percepção generalizada – que finalmente a humanidade, ou parte dela, estaria sob a égide de uma união entre solidariedade e liberdade.


			Ainda que as “décadas de ouro” da social-democracia do pós-guerra na Europa e nos Estados Unidos tenham sido obtidas em contrapartida das matérias-primas baratas vindas, quase sempre, de ditaduras militares no Sul global, mesmo em um país como o Brasil, a juventude dos anos 1960 deixou uma marca indelével na cultura em geral assim como na política em particular. Também no Brasil o recrudescimento da ditadura militar se deveu à potência dos jovens organizados – especialmente estudantes universitários e secundaristas.


			Nos países desenvolvidos, toda a luta política relevante e revolucionária foi protagonizada pelos jovens com capital cultural. Isso se dava, não obstante, porque a elite dominante tentava, por meio da publicidade e da indústria cultural, domesticar o trabalhador, tradicionalmente aguerrido, especialmente o americano, e rebaixá-lo de cidadão a consumidor. Bons salários, uma casa e um carro na garagem – em troca de votos domesticados. Essa estratégia, como veremos mais tarde, foi muito bem-sucedida e manteve o controle do Estado nas mãos firmes da elite americana. Porem, a sociedade queria mais mudanças. E mudanças verdadeiras. Quem aprende o que é liberdade em uma dimensão da vida torna irresistível o avanço da liberdade em relação a todas as outras dimensões. 


			Isso ocorreu especialmente quando o grande inimigo do poder elitista do capitalismo estava personificado, antes de tudo, em seus próprios filhos e nos jovens em geral. O boom de avanço democrático depois da Segunda Guerra Mundial foi turbinado por dois avanços fundamentais: as boas escolas e universidades públicas com ensino universal de qualidade ao alcance da maioria da população; e a construção de uma mídia pública infensa ao poder do dinheiro (nesse particular, mais na Europa do que nos Estados Unidos). A essa nova “esfera pública esclarecida” se juntavam as organizações históricas da classe trabalhadora, como os fortes sindicatos – as “escolas da classe trabalhadora” – que existiam até então. Com essa aliança, o avanço democrático em todas as áreas parecia irresistível. 


			O mais importante aqui é que esse movimento começava a sinalizar os traços de construção de uma nova sociedade e de uma nova subjetividade. O que estava em jogo era nada mais nada menos que uma nova definição do que era ser “gente humana” e de como a vida deveria ser vivida. A chamada “revolução expressiva” dos anos 1960 em diante negava a percepção do ser humano como definida por sua produtividade no trabalho. Era como se aqueles novos jovens bem-formados dissessem: não somos apenas abelhas disciplinadas e produtivas, somos gente humana com mil outras necessidades importantes além do trabalho cansativo e repetitivo. Todo ser humano deveria ter a possibilidade de aprender quem ele é de fato e viver e experenciar a vida de acordo com esse aprendizado contínuo de quem nós somos e desejamos ser. Tratava-se de uma revolução verdadeira, uma mudança radical de paradigma sobre o que era a vida humana em sociedade. 


			Estava em jogo uma redefinição do ser humano que apontava para a fruição do milagre da vida em sua inteireza. Em vez de apenas máquinas do trabalho rotineiro, as pessoas começavam a se indagar quem elas mesmas eram de verdade pela primeira vez na história como um fenômeno de massas. Pior, do ponto de vista dos donos do poder, era a ideia disseminada entre os jovens de que a sociedade devia ser transformada radicalmente para permitir que todos pudessem expressar sua individualidade e suas preferências existenciais livremente. O próprio sistema capitalista havia construído seu maior inimigo dentro de sua própria casa ao propiciar o acesso dos jovens ao conhecimento crítico e à informação plural. O embate de gerações testemunhava o desabrochar de um tipo de liberdade radical que transcendia o simples produtivismo e consumismo.


			Que tenham existido, antes dessa época, comunidades de artistas ou pensadores que praticavam outro estilo de vida – dentro da sociedade, mas ao mesmo tempo “fora dela”, ou melhor, nas suas margens – não há dúvida. Mas isso era algo restrito a pequenas elites intelectuais antes da Segunda Guerra Mundial. O que estava acontecendo agora era algo totalmente novo. Jovens bem-formados e indignados com o autoritarismo que permeia a vida cotidiana, tanto no trabalho como fora dele, uniam-se aos trabalhadores mais engajados com o intuito declarado de transformar radicalmente a sociedade vigente. Essa é uma ameaça muito maior do que a “comunista”, vista como ameaça externa. Agora a revolta se torna intestina, dos filhos contra os pais, criticando o núcleo do projeto capitalista, os próprios objetivos e finalidades da vida social. 


			Essa transformação radical não era pensada apenas como a simples passagem do capitalismo para o socialismo burocrático e produtivista, que seria apenas mais do mesmo problema. O que estava em jogo era o alvorecer de uma sociedade pós-produtivista alinhada a fim de possibilitar novos objetivos sociais e finalidades comuns, bem como conceber a vida humana em sua inteireza e complexidade – e o avanço tecnológico permitia antever a possibilidade real de isso acontecer. A mudança radical era percebida como uma mera questão de tempo, e o avanço irresistível das novas pautas comuns parecia confirmar todos os dias essa possibilidade. Contra isso a elite do dinheiro e do lucro pelo lucro não parecia ter qualquer chance.


			Ledo engano. Como veremos no decorrer deste livro, a reação dos super-ricos a esse estado de coisas foi avassaladora. Não se tratava apenas de usar a polícia contra os trabalhadores organizados ou “pagar” pela lealdade e submissão da classe trabalhadora como antes havia acontecido. Agora os ricos se uniram em uma guerra declarada contra a esfera pública esclarecida, o conhecimento crítico e a informação plural que havia, em primeiro lugar, criado a resistência das novas gerações. Uma guerra contra a inteligência pública para fazê-la regredir ao ponto anterior à Segunda Guerra Mundial com seu fascismo e suas guerras de saque. 


			Essa é a história que queremos contar neste livro. É o verdadeiro pano de fundo para explicar o que se passa atualmente aqui e no mundo. Destinado a ser mero butim das nações imperialistas e de sua elite ávida, provinciana e medíocre, nosso país periférico foi redefinido e repaginado a partir desse mesmo pano de fundo. Tudo de efetivamente importante que acontece aqui foi desenhado lá fora – com raríssimas exceções, que discutiremos mais adiante –, quase sempre nos Estados Unidos, o verdadeiro dono deste quintal chamado Brasil. Daí ser tão importante discutir ampla e profundamente as grandes mudanças sociais e culturais mundiais, dada a inevitável influência americana de impedir há séculos os brasileiros de ter vida própria. 


			Dito de outro modo: é impossível compreender o Brasil e o que se passa nele sem examinar as amarras que o imperialismo americano construiu para deixá-lo eternamente pobre e subdesenvolvido. As máscaras mudam e assumem sempre um novo aspecto de modo a preservar um domínio cuidadosamente travestido de liberdade. Assim, as elites metropolitanas não mandam apenas em seus respectivos países. Essas mesmíssimas estratégias buscam enfraquecer e confundir a resistência de seu próprio povo, utilizadas por essas elites e pelas elites nativas, que como “capitães do mato” das elites americanas ganham um soldo, a sua parte no butim, para manter o saque comum e a ordem interna, garantindo, assim, a obediência e a lealdade das massas espoliadas do Sul global. 


			Na conclusão, veremos como esse estado de coisas condiciona a política brasileira a fim de explicar o atual ataque concertado e potencialmente mortal à esquerda, representada, muito especialmente, pelo Partido dos Trabalhadores. Algo foi perdido nesse caminho, mas não se sabe exatamente “o que” foi perdido. É isso que queremos explicitar, em primeiro lugar, já que uma resposta eficaz exige que se compreenda o que nos jogou na defensiva e que pode se tornar em pouco tempo letal. Em seguida, na segunda parte da conclusão, discutiremos o que tem de ser feito, no contexto adverso atual, para se ganhar novamente os corações e as mentes do povo cada vez mais desorientado, empobrecido e desesperado, que sempre foi o público privilegiado da esquerda em todos os lugares. Para acompanhar e compreender esta aventura é que convidamos a leitora e o leitor deste livro.


		




		

			1. A grande transformação (1830-1960)


			O contexto histórico de formação da classe trabalhadora


			O século XIX foi o século da luta de classes vivida como uma ferida aberta pela maioria dos países capitalistas que se industrializavam. A classe trabalhadora do capitalismo industrial foi formada de baixo para cima, primeiro na Inglaterra e depois em outros lugares, e logrou desenvolver uma “consciência de classe” a partir de suas experiências cotidianas e sua cultura específica. E. P. Thompson, um dos maiores historiadores de nossa época, mostra como diversas influências religiosas e culturais em sentido amplo formavam um cadinho de experiências compartilhadas e depois discutidas na capela, na taberna e nos bares, espaços sociais de interação dos trabalhadores e artesãos.1 


			Essas experiências compartilhadas e articuladas de maneira consciente foram construindo, paulatinamente, a ideia da necessidade de defesa dos interesses comuns de todos os trabalhadores. Tais interesses apontavam para uma estrutura de exploração e opressão da classe senhorial, a qual passa a ser, agora, percebida como opressora e injusta, não mais como benevolente ou merecedora de privilégios. Thompson não percebe a consciência de classe como produto mecânico e automático do desenvolvimento de forças produtivas, e sim como uma construção autóctone de uma “economia moral” baseada nos costumes que ponderava o que era justo ou injusto. Eram esses costumes que estavam sendo afrontados pela exploração sem limites de homens, mulheres e crianças na Inglaterra que se industrializava. 


			Na Inglaterra, já a partir de 1830, havia uma consciência popular disseminada socialmente entre os trabalhadores da nascente indústria acerca da injustiça da exploração a que estavam submetidos. Surgiram então as primeiras associações de trabalhadores e os primeiros sindicatos com número cada vez maior de filiados. Além disso, a partir do reconhecimento crescente da contribuição social das classes trabalhadoras, passou a existir uma pressão política intestina à sociedade, no sentido de ampliação do direito do voto e do sufrágio universal. T. H. Marshall e Tom Bottomore analisam essa trajetória de aprofundamento de garantias e direitos dos trabalhadores, que parecia inexorável, no livro clássico que discute as conquistas sucessivas de direitos civis, políticos e depois sociais pela classe trabalhadora ao longo do século XIX e da primeira metade do século XX.2 


			Na França, em 1871, a radicalidade dos trabalhadores organizados chegou a tomar por três meses o poder de Estado, o grande temor das classes dominantes. Afinal, sem o Estado e sem usar a “violência supostamente legítima do Estado” em seu próprio benefício, é impossível manter a dominação social injusta. Nos Estados Unidos, a partir do final da guerra civil em 1865, formou-se o capitalismo mais dinâmico de que se tinha notícia. No espaço de trinta anos, os Estados Unidos se tornaram a maior potência capitalista do globo. O país fora municiado pela imigração de 35 milhões de europeus e por grandes extensões de terra “livres” – depois do genocídio de indígenas e da guerra imperial e covarde contra o México – interligadas pela então recente malha ferroviária, que unia o país como um todo criando um poderoso mercado interno. 


			Essa época ficou conhecida como a “era dourada” (Gilded Age). Era uma época de grandes investimentos privados que se aproveitavam da infraestrutura estatal criada em seu benefício. Temos aqui toda uma geração de super-ricos, semelhante à claque de bilionários que contou com homens como David Rockfeller e J. P. Morgan, indivíduos com mais dinheiro do que muitos países. Em contraposição, foi também nesse período que a classe trabalhadora americana, apesar de ser a mais bem-paga do mundo – precisamente por conta das terras livres que se tornavam uma opção ao trabalhador urbano se suas condições sociais se deteriorassem –, se mostrou muito aguerrida. O número de greves bem-sucedidas aumentava e chegava a contabilizar milhares de mobilizações de trabalhadores em um único ano.3 O alto ganho dos super-ricos foi sustentado por uma massa de trabalhadores conscientes de seus direitos – eles entenderam que a abundância econômica também deveria se refletir em melhora da qualidade de vida.


			Muitos, no entanto, não viam essa história de autossuperação e construção coletiva com bons olhos. A partir da segunda metade do século XIX tivemos a profusão de um tipo de liberalismo antes de tudo preocupado com a proteção constitucional das minorias e seus direitos individuais, os quais deveriam ser protegidos da ação da maioria – ou seja, os trabalhadores organizados. Pensadores como Alexis de Tocqueville, John Stuart Mill e, antes deles, James Madison defenderam a proteção dos direitos individuais contra aquilo que chamaram de ameaça da “tirania da maioria”. Madison, um dos pais fundadores dos Estados Unidos, vai defender em The Federalist Papers4 uma estrutura de freios e contrapesos como dispositivo fundamental para a democracia, justamente  um arranjo institucional que evitaria essa suposta tirania da maioria. 


			Do cidadão ao consumidor


			O liberalismo é uma reação importante à entrada das massas na política e na vida coletiva. Mas havia outra forma de reação, ainda mais radical, que via o avanço dos trabalhadores como um perigo para qualquer forma de organização coletiva. Essa reação foi formulada pelos pensadores elitistas do final do século XIX e da primeira metade do século XX. Alguns dos nomes mais importantes são o francês Gabriel Tarde e os italianos Gaetano Mosca e Vilfredo Pareto. 


			A premissa fundamental desses pensadores era a de que as sociedades sempre se digladiam com a separação entre elite e massa. Caberia às elites exercer o poder, por contar com os indivíduos mais aptos, e às massas caberia a obediência, pela suposta incapacidade de refletir autonomamente, inovar ou exercer um controle direto sobre os governos. As massas eram vistas como passivas e sem a capacidade de promover mudanças significativas sem a orientação das elites. Assim, a política seria definida pelo jogo de troca de poder entre as diferentes elites, com novos líderes surgindo e substituindo os antigos. 


			Talvez o mais importante teórico das elites para nossos propósitos seja Max Weber, por conta de sua extraordinária influência em toda a ciência política “pragmática e realista” posterior, que vai abdicar do esclarecimento das massas em favor da inevitabilidade do domínio pelas elites mais capazes de comando e dominação. Para Weber, o principal mecanismo da política é a “seleção de líderes”.5 Ele admirava o Parlamento britânico, porque acreditava que nele os candidatos a líder tinham de se provar nos embates em plenário, forjando e selecionando os mais capazes. 


			Estava implícito na estratégia de Weber que as massas não eram racionais o bastante para gerir a via pública, daí a necessidade de bons líderes. Por acreditar que o bom líder era aquele que servia ao país e não a si mesmo, Weber se ocupou em definir o verdadeiro político “por vocação”. Mas a seleção dos mais capazes deveria partir dos pares, não do público. É importante ter esse contexto em mente para entendermos algo muito importante: a concepção hegemônica da ciência política de origem americana, hoje hegemônica também globalmente (inclusive no Brasil) ainda persiste diante dessa análise de Weber. 


			Mais tarde, Joseph Schumpeter, discípulo de Weber, publicaria o livro fundante da forma hegemônica como a política seria compreendida a partir de meados do século XX.6 É quando a democracia passa a ser pensada de modo independente do esclarecimento do público; aceita-se, dessa maneira, a desinformação como regra e pressuposto teoricamente inevitável, e passamos a ter eleições nas quais os candidatos são vendidos como se vendem sabonetes.


			Por conta disso, é tão central a ideia de uma esfera pública democrática e pedagógica. O voto não basta para que exista democracia. É necessário que seja consciente e refletido, do contrário significaria dizer que a soberania popular está viciada desde o início. Como todo conhecimento e toda informação isenta são sempre “midiatizados” – depende, portanto, de alguma “mídia” para chegar ao público –, a questão central para a democracia passa a ser a construção de uma esfera pública plural e reflexiva. 


			É preciso haver pluralidade, já que qualquer indivíduo tem de ser exposto a estímulos conflitantes de modo a sopesar argumentos e formar sua própria opinião. Quando não há pluralidade real, temos a esfera pública como “teatro”, mera encenação para o público, quase sempre fingindo uma pluralidade e uma isenção inexistentes. A nossa grande imprensa corporativa é um perfeito exemplo desse embuste há mais de cem anos.


			Partindo desse estado de coisas, foram formuladas duas respostas conservadoras típicas à suposta “invasão” da esfera pública pela massa de trabalhadores. A primeira é o fascismo de origem europeia, quando a massa de trabalhadores é cindida pelo apoio de muitos trabalhadores a uma causa supostamente nacionalista. A luta contra o imperialismo, marca do comunismo internacionalista, é substituída pelo próprio apoio ao imperialismo nacional (fascismo e nazismo). A outra resposta é o caminho americano, quando o mesmo desafio é respondido pela manipulação da classe trabalhadora de modo a tornar possível a transformação do cidadão em consumidor. Como em quase todos os casos desde o final do século XIX, é a solução americana que tenderá a ser universalizada.


			Dois nomes são fundamentais para que possamos compreender todas as nuances importantes deste debate: o filósofo e publicista, considerado por muitos o mais importante pensador americano, John Dewey; e o jornalista, publicista e cientista político de grande renome Walter Lippmann. 


			Comecemos pelo último. Lippmann foi uma das figuras mais notáveis do século XX por sua avassaladora influência em toda uma geração de políticos e comunicadores – na imprensa e na publicidade – que se incumbiriam de redefinir a forma como a democracia seria percebida a partir de então. Sua contribuição para a teoria da comunicação e para a ciência política se assenta em uma análise pessimista, ainda que perspicaz, da formação da opinião pública nas sociedades modernas. Suas teorias sobre o “pseudoambiente”, os “estereótipos”, a “manufatura do consentimento” e o mito do “cidadão onicompetente” fornecem um quadro conceptual poderoso para entender as limitações da percepção individual da mídia, de grande importância para a “fabricação de consentimento” público. Aquilo que Max Weber deixou não tematizado em sua análise da atividade política e sua concepção de democracia baseada na seleção de líderes capazes será aprofundado por Lippmann em termos de psicologia social.


			No cerne da teoria de Lippmann7 está o conceito de “pseudoambiente”: os indivíduos não experienciam o complexo mundo social exterior de forma direta e imediata; na verdade, interagem com uma representação mental subjetiva, simplificada e frequentemente enviesada desse mundo. De certa maneira, ele reproduz a revolução copernicana de Kant ao desviar a atenção dos objetos do mundo externo para as precondições subjetivas ancoradas no próprio sujeito. Assim, sua ideia de pseudoambiente é construída a partir de um amálgama de experiências pessoais, representações midiáticas e, crucialmente, estereótipos culturais. Trata-se de um “mundo de imagens, histórias e símbolos” que se interpõe entre o indivíduo e a realidade objetiva, moldando sua percepção e, consequentemente, suas ações. Assim sendo, com muita frequência, as pessoas respondem não aos fatos objetivos, mas a realidades construídas.


			Os meios de comunicação de massa desempenham um papel central e ativo na construção desse pseudoambiente. Atuam como “­guardiões” (­gatekeepers), selecionando quais eventos e questões merecem atenção. O próprio mecanismo de seleção midiático das questões consideradas importantes já é o primeiro passo fundamental da construção de pseudoambientes e estereótipos do público passivo. Assim, em grande medida, a representação que os indivíduos fazem do mundo social advém da eficácia da pregação midiática controlada pelo dinheiro. 


			Intimamente ligado ao conceito de pseudoambiente está o de “estereótipos”. Lippmann os definiu como uma imagem distorcida, não baseada na experiência pessoal, mas derivada culturalmente. Ele reconhecia que os estereótipos funcionam como atalhos cognitivos necessários para lidar com a complexidade avassaladora do mundo. Sem essas simplificações, seria impossível processar a miríade de informações a que estamos expostos. No entanto, Lippmann via os estereótipos predominantemente de forma crítica, como “pontos cegos” e obstáculos ao pensamento crítico e ao julgamento racional. Eles perpetuam concepções errôneas, limitam a compreensão e são reforçados continuamente pela mídia e pelas normas sociais. Para Lippmann, os estereótipos não eram meros preconceitos individuais, mas construções culturais que dificultavam uma apreensão clara da realidade. 


			Lippmann introduziu a expressão “manufatura do consentimento” para descrever o processo pelo qual o acordo público pode ser engendrado a partir da comunicação estratégica e da propaganda, especialmente por aqueles que controlam o fluxo de informação. Sua experiência durante a Primeira Guerra Mundial, observando os esforços de propaganda do Committee on Public Information (CPI), influenciou profundamente essa crítica. Ele via esse processo como uma forma pela qual interesses poderosos podiam moldar a opinião pública, muitas vezes contornando a deliberação racional e informada. 


			Woodrow Wilson foi eleito presidente dos Estados Unidos em 1916 prometendo se manter neutro na Primeira Guerra Mundial – ainda que desejasse envolver o país no conflito. Lippmann, que era seu conselheiro, recomendou a criação de um comitê de propaganda para reverter a ­opinião pública americana a respeito da guerra. O sucesso do experimento foi estrondoso: depois de seis meses de propaganda pintando os alemães como bárbaros e assassinos de criancinhas, não só o público, antes pacifista, mudou radicalmente como até Beethoven foi proibido de ser tocado pelas orquestras do país. A elite dos Estados Unidos enfim aprendeu como domesticar o trabalhador americano, tão aguerrido, e transformá-lo em um consumidor passivo. Liberdade e participação política seriam trocadas por segurança material. 


			A manufatura do consentimento, no seu entender, era um sintoma de uma democracia em crise, em que a informação genuína era suplantada pela persuasão dirigida. É importante notar que, embora analisasse como o consentimento podia ser manufaturado, identificando os mecanismos de manipulação de símbolos, a intenção de Lippmann era primariamente crítica e diagnóstica, alertando para os perigos que tal processo representava para a governação democrática. 


			A influência de Lippmann como criador da noção de fabricação do consentimento vai ser decisiva para o capitalismo e para a democracia americana após 1920. A partir daí, ganha impulso não só a concepção instrumental de democracia que se torna dominante para a ciência e para o público, mas também o campo da propaganda e das relações públicas no sentido moderno. Edward Bernays, sobrinho de Sigmund Freud por parte de mãe, e que havia participado do comitê Creel de Wilson então com apenas 26 anos, explicitamente vai se apoiar nas ideias de Lippmann no seu trabalho seminal: uma construção da propaganda como principal arma da manipulação política e consumista da população. É com Bernays que a manipulação midiática passa a ser celebrada e não lamentada, como, em certa medida, ainda acontece com Lippmann. Finalmente, a propaganda escancarada e manipuladora podia redefinir toda a noção de esfera pública e de democracia que se tinha até então. 


			O sucesso de Bernays foi estrondoso. A “ciência” era usada pela primeira vez em grande escala como mecanismo de legitimação da manipulação do público indefeso. Um, entre inúmeros exemplos, ilustra seu modus operandi. A soldo de uma companhia que produzia bacon que queria ampliar seu mercado consumidor, Bernays pagou 4 mil médicos, de todos os lugares dos Estados Unidos, para que afiançassem que bacon com ovos era o mais perfeito café da manhã para a saúde, e mudou, assim, a percepção do público. Ele conseguiu construir a ideia de desjejum mais tipicamente americana e aumentar exponencialmente as vendas do produto. Entrevistado sobre o sucesso de sua campanha, Bernays respondeu cinicamente: “Se o seu médico aconselhar o consumo de bacon, você vai comer, gostando ou não.” A partir daí, a classe médica se torna um suporte essencial de campanhas publicitárias para os mais variados produtos – tendo ou não relação verdadeira com a saúde dos pacientes. 


			Se Lippmann lamentava a vulnerabilidade do público, Bernays transformou essa mesma vulnerabilidade na sua maior arma, vangloriando-se da manipulação bem-perpetrada, representando perfeitamente o cinismo típico das novas elites funcionais do capitalismo.


			Mas Bernays não apenas consagrou a manipulação mais descarada das vulnerabilidades do público consumidor para vender mais produtos. Em 1954, ele prefigura o uso imediatamente político da manipulação midiática ao promover, com afirmações falsas espalhadas pela imprensa, o primeiro golpe de Estado na América Latina realizado pela CIA. 


			A companhia United Fruits, que monopolizava o comércio de frutas tropicais da América Latina, contrata seus serviços para engendrar uma campanha nacional contra a nacionalização das terras da empresa na Guatemala. Bernays logo engaja toda a mídia americana, com a qual mantinha uma íntima relação construída em décadas de amizade e troca de favores, que passa a tratar o presidente nacionalista guatemalteco Jacobo Árbenz como um perigoso comunista. Com o êxito da campanha, a CIA entra em cena para derrubar o presidente eleito e jogar o pequeno país latino-americano em uma guerra civil que durou décadas e matou mais de 250 mil pessoas. 


			O que hoje chamamos de “fake news”, como se fosse algo novo, na verdade existe desde sempre, e o projeto da “fabricação de consentimento”, iniciado nos anos 1920, acabou transformado em sua principal arma. A atuação de Edward Bernays mostra a todos que a propaganda pode conduzir a opinião pública por meio de símbolos e ideias do mesmo modo que um comandante militar comanda seus soldados fisicamente por meio de ordens. 


			Precisamente como Walter Lippmann havia imaginado, a propaganda bem-construída pode criar novos “estereótipos de comportamento” que guiam de forma inconsciente e pré-reflexiva – ou seja, sem defesa consciente possível – o comportamento do grande público. É possível dizer aos outros o que se deve comer de manhã e como suas aspirações políticas podem ser representadas por hábitos de consumo. Aqui se prenuncia a capacidade antropofágica do capitalismo de engolir e mastigar a crítica, potencialmente dirigida contra si mesmo, e digeri-la para depois cuspi-la sob a forma de novos hábitos de consumo. 


			O capitalismo, muito especialmente o americano, aprende que a ciência, as ideias, a arte e a imaginação – as matérias-primas da esfera simbólica – podem ser os aspectos principais para sua perpetuação e sua capacidade de “convencimento” do público, mesmo entre aqueles economicamente explorados por essa mesma ordem. Desde que atuando em conjunto e de modo coordenado, é isto que a elite americana aprende: a esfera simbólica das sociedades modernas pode se tornar, ao mesmo tempo, uma fábrica de novos negócios e uma fábrica de consentimento de um público indefeso. 


			Para esse fim, as etapas na cadeia produtiva de bens simbólicos devem atuar em uníssono: 1) a ciência, acima de tudo, com seu prestígio de instância que cuida da verdade e do conhecimento, formando todas as elites universitárias mundiais de acordo com um paradigma veladamente racista e comum; 2) a indústria cultural e de entretenimento, desenvolvendo clichês e estereótipos racistas e xenófobos, além de fórmulas escapistas e conformistas de expressão artística em escala mundial; e, last but not least, 3) a esfera da propaganda e da imprensa comercial, colonizando os sonhos e ansiedades do público de modo a transformá-lo em consumidores dóceis e manipulados. 


			A ideia-força que serve como fundamento implícito de toda essa estrutura simbólica era a velha ideia de Walter Lippmann de que as massas são inaptas a pensar por si mesmas, que ele professava com certa melancolia e dor, como que lamentando que assim fosse. Edward Bernays, nesse sentido, é não apenas o pioneiro de uma nova espécie de capitalismo baseado na produção do consentimento por meio da manipulação consciente como também um novo tipo humano da “elite funcional” do capital. Diferentemente de Lippmann, ele apresentava o cinismo típico de quem sabia exatamente o que estava fazendo, orgulhoso e envaidecido por seu trabalho de manipulação bem-realizado. Exatamente como o tipo social que passamos a encontrar a partir de então e que hoje inunda tanto o mundo financeiro quanto o mundo político, assim como o complexo propaganda/imprensa. 


			Também nesse sentido Bernays é um pioneiro. Ele antecipa um habitus, ou seja, uma forma de ser, sentir e ver o mundo de maneira peculiar e compartilhada, que se tornaria o modo de ser específico da nova elite funcional do capitalismo em todo o mundo. A “elite do cinismo” que irá comandar a política e os negócios americanos encontra nesse habitus compartilhado o segredo do perfeito entendimento que nem ao menos precisa ser mediado por palavras.


			Afinal, o que é uma democracia? 


			O ponto central do libelo de Walter Lippmann é a denúncia da concepção do que poderíamos chamar de “noção ética da democracia” como uma mera ilusão. Os teóricos clássicos da democracia do século XVIII enxergaram na democracia a possibilidade de fazer valer a vontade popular como base da soberania e de todo poder legítimo. A relação ética é simbolizada aqui pela ideia de que os assuntos públicos podem e devem ser objeto de escrutínio da maioria. E é apenas a pressuposição fática desse escrutínio que garante legitimidade para o exercício de todo poder social e político. 


			A entrada das massas trabalhadoras na política a partir de 1830 já pontua para muitos, como vimos anteriormente, uma desilusão contra esse princípio. Mas é no início do século XX, com o advento dos órgãos de comunicação, que uma concepção meramente instrumental da democracia ganha força inaudita. Gente como Gaetano Mosca, Vilfredo Pareto, Max Weber, Walter Lippmann e, um pouco mais tarde, Joseph Schumpeter, que colocou a noção meramente instrumental da democracia no centro da ciência política americana e mundial que se tornariam hegemônicas.8


			O ponto central aqui, que Lippmann vai desenvolver e aprofundar como nenhum outro, é o da suposta incapacidade do público, tanto cognitiva quanto emocional, de perceber e compreender os temas centrais de todo debate público. Tal fragilidade, como reconhece Lippmann, será impiedosamente manipulada e usada pela imprensa privada para criar uma realidade virtual a serviço dos interesses dominantes. Ao fim e ao cabo, a democracia é reduzida à mera seleção de líderes tidos como os mais capazes e que, por conta disso, devem governar em nome de um público percebido como incapaz de reflexão autônoma. O lugar específico de Lippmann nessa discussão se deve ao fato de que ele constrói toda uma psicologia social e política destinada precisamente a esclarecer as razões da vulnerabilidade cognitiva e emocional do público. 


			Lippmann, porém, não teve apenas seguidores, mas também oponentes de altíssimo nível intelectual, como o filósofo pragmático John Dewey, considerado por muitos o maior pensador americano de todos os tempos. O que mostra a importância da influência de Lippmann é que o principal livro de Dewey, The Public and Its Problems,9 é um debate direto e explícito com as ideias seminais de Lippmann. E é aqui que o papel da mídia se destaca como uma questão central. Lippmann afirmou que a mídia simplifica e muitas vezes distorce eventos complexos, influenciada por fatores como publicidade e a necessidade de notícias convenientes. Essa crítica à imprensa enfatizava seu papel na formação dos “pseudoambientes” e suas consequentes limitações em informar adequadamente o público. Diante dessas limitações, Lippmann defendeu um papel mais significativo para os especialistas, uma “classe especializada” na orientação da política pública. Ele acreditava que esses indivíduos contavam com o conhecimento e as habilidades analíticas necessárias para tomar decisões informadas no interesse público – ideia muito próxima da que Max Weber defendia. Essa inclinação elitista sugere uma crença de que a governança eficaz requer a atribuição de poder àqueles com conhecimento especializado, limitando o papel da participação pública direta.


			Além disso, Lippmann também desenvolveu o conceito de “fabricação do consentimento”, sugerindo que a opinião pública costuma ser moldada e direcionada por elites a partir da propaganda e do uso estratégico de símbolos. Essa ideia levanta preocupações sobre o potencial de manipulação da vontade pública em uma democracia, sugerindo que o que parece ser apoio popular às políticas pode ser o resultado de narrativas cuidadosamente elaboradas para tal fim, em vez de compreensão e consentimento genuínos. Por fim, ele enfatizou que o objetivo principal da democracia não é necessariamente a autogovernança direta, mas a obtenção de bons resultados e uma sociedade estável, o que poderia justificar um papel mais limitado para o público.


			Em contraste com a visão de Lippmann, John Dewey apresentou uma defesa robusta da democracia participativa, detalhada principalmente em The Public and Its Problems e Democracia e educação. Dewey sustentava uma crença fundamental no potencial da inteligência pública e na importância da democracia participativa como um ideal ético e um meio para o crescimento tanto individual quanto social. Essa visão otimista sobre as capacidades do público se opunha diretamente ao ceticismo de Lippmann. Dewey via a democracia não apenas como um sistema político, mas também como um modo de vida que promove o florescimento humano por meio da participação coletiva.


			Além disso, Dewey enfatizou o papel decisivo da educação como um elemento para desenvolver uma cidadania capaz. Para ele, a educação deveria ter como objetivo socializar os alunos em um modo de vida democrático, desenvolver suas habilidades de pensamento crítico e fornecer-lhes as oportunidades para realizar seu potencial por meio da participação na vida política, social e cultural. Para Dewey, a educação não se trata apenas de transmissão de conhecimento, mas cultivo de hábitos mentais e de habilidades sociais necessários para uma cidadania democrática ativa e informada. Isso espelha sua profunda crença no poder transformador da educação para fortalecer a democracia.


			O filósofo também ressaltou a importância da comunicação, do debate público e da interação social para a formação da opinião pública e o desenvolvimento de uma compreensão compartilhada de interesses comuns. Dewey acreditava que, a partir de uma comunicação aberta e livre, o público poderia superar as limitações identificadas por Lippmann e trabalhar coletivamente para identificar e abordar os problemas sociais. 


			Dito de outro modo, os pseudoambientes de Lippmann, assim como os estereótipos que produzem (o que retirava a possibilidade de reflexão autônoma do cidadão), foram criações produzidas pelo entorno dominante e poderiam ser, portanto, refeitas pelos cidadãos bem-informados e bem-educados. As supostas incapacidades do público não eram uma necessidade inevitável. Isso sublinhava sua fé no poder do diálogo e da deliberação racional em uma sociedade democrática.
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